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DESPESAS. DEDUTIBILIDADE.

Nao tendo sido desconstituidas as provas dos autos, consistentes em um
conjunto de indicios convergentes que maculam a idoneidade dos CTRC, ha
que ser mantida a glosa das despesas.

TRIBUTACAO REFLEXA. CSLL.

Tratando-se da mesma situacdo fatica e do mesmo conjunto probatdrio, a
decisdo prolatada no langamento do IRPJ ¢ aplicavel, mutatis mutandis, ao
langamento da CSLL.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em negar

provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.
Vencido(a)s o(a)s Conselheiro(a)s Guilherme Pollastri, Cristiane Costa e Marcio Frizzo.
Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro ALBERTO PINTO SOUZA JUNIOR.

EDUARDO DE ANDRADE - Presidente.

MARCIO RODRIGO FRIZZO - RELATOR - Relator.

ALBERTO PINTO:SOUZA JUNIOR - Redator designado.
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 DESPESAS. DEDUTIBILIDADE.
 Não tendo sido desconstituídas as provas dos autos, consistentes em um conjunto de indícios convergentes que maculam a idoneidade dos CTRC, há que ser mantida a glosa das despesas. 
 TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL. 
 Tratando-se da mesma situação fática e do mesmo conjunto probatório, a decisão prolatada no lançamento do IRPJ é aplicável, mutatis mutandis, ao lançamento da CSLL.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado. Vencido(a)s o(a)s Conselheiro(a)s Guilherme Pollastri, Cristiane Costa e Márcio Frizzo. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro ALBERTO PINTO SOUZA JUNIOR.
 
 EDUARDO DE ANDRADE - Presidente. 
 
 MÁRCIO RODRIGO FRIZZO - RELATOR - Relator.
 
 ALBERTO PINTO SOUZA JUNIOR - Redator designado.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: EDUARDO DE ANDRADE (Presidente), MARCIO RODRIGO FRIZZO, CRISTIANE SILVA COSTA, LUIZ TADEU MATOSINHO MACHADO, ALBERTO PINTO SOUZA JUNIOR, GUILHERME POLLASTRI GOMES DA SILVA
 
  Insurge-se a Recorrente, através de recurso voluntário, contra acórdão nº 15-30.321 da 1ª Turma da DRJ/SDR de Salvador (BA), alegando no processo administrativo a manutenção da dedutibilidade das despesas gastas com transportes realizados por terceiro na venda de mercadorias.
A lavratura do Auto de Infração refere-se a lançamentos de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica � IRPJ do ano-calendário de 2008 e, de forma reflexa, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL nos valores abaixo demonstrados, efetuados por meio dos Autos de Infração (fls. 1189 a 1217):

A fiscalização, segundo seu relato, se baseou sua autuação na reunião de vários indícios característicos de simulação/fraude, onde o AFRFB considerou indedutíveis as despesas gastas com a Transportadora Miguelense Ltda., alegando não ter a menor evidência de sua ocorrência, como se nota da seguinte passagem do Termo de Verificação Fiscal (fls. 1218 a 1220):


Para sintetizar os pontos das motivações da autuação fiscal, compartilho do relatório da DRJ, o qual detalha o seguinte (fls. 2061 a 2063):







Em sua Impugnação, a Recorrente se manifestou alegando as questões infra, as quais seguem em resumo (fls. 1222 a 1243):
Que a operação é lícita e a glosa seguida de autuação não merece prosperar;

Preliminarmente, pede anulação do auto de infração por insubsistência e improcedência da ação fiscal. Ainda, pede perícia para buscar a verdade material ou, ao menos, realizada diligência, para apurar com precisão os fatos apontados; 
Alega que não há ilicitude alguma nos indícios apontados no processo administrativo, tratando-se de meras suposições, sendo que todas as operações realizadas são condizentes com o contexto econômico e comercial de ambas as empresas envolvidas;
Justifica-se com a argumentação de que, constitucionalmente, possui livre iniciativa para organizar suas atividades e praticar negócios jurídicos da forma que melhor lhe aprouver, utilizando-se do Planejamento Tributário;
Por fim, caso as argumentações acerca da improcedência do auto de infração não sejam acolhidas, invoca o princípio constitucional da vedação ao confisco, alegando que os juros e a multa ultrapassam o valor do principal, sendo excessivos.
Com a decisão da DRJ/SDR (fls. 2059 a 2089), cuja ementa segue transcrita abaixo, a r. Delegacia julga improcedente a impugnação e opta pela manutenção integral dos lançamentos fiscais, nos termos seguintes:




A Recorrente foi cientificada da decisão de primeira instância, tendo interposto recurso voluntário (fls. 2092 a 2120), pugnando pela reforma da decisão a quo, ante o argumento de que se trata de despesa dedutível e operação lícita.
Sustenta basicamente as mesmas alegações apresentadas na Impugnação, de que a operação é perfeitamente lícita e que nada impede de possuir os itens identificados pelo AFRFB apontados como indícios de fraude, reiterando que a prática do Planejamento Tributário é uma faculdade que lhe cabe.
É o relatório.

 Conselheiro MÁRCIO RODRIGO FRIZZO - Relator
Presentes as condições de admissibilidade, conheço do presente recurso voluntário.
Com a intenção de facilitar o entendimento e melhor exposição dos argumentos, subdivido a análise dos fatos e conclusões em dois tópicos, quais sejam: primeiramente a preliminar e na sequência a análise do mérito das infrações.

1. DA PRELIMINAR
No tocante ao pedido de perícia pleiteado pela recorrente, este não deve subsistir, pois o art. 16, IV, do Decreto n°. 70.235/72 é claro ao definir os requisitos para se pleitear a referida perícia já em sede de impugnação. Senão, vejamos:
Art. 16 � A impugnação mencionará:
[...]
IV � As diligências ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. (Redação dada pelo art. 1º da Lei n° 8.748, de 09/12/93).
§ 1° � Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. 
A recorrente ao não indicar o nome do perito e não formalizar os quesitos para a perícia em sua impugnação deixou de observar os requisitos dispostos acima, sendo assim, deve-se entender pela inobservância dos requisitos do pedido de perícia, o que impede a sua realização, devendo ser considerado como não formulado.
Quanto ao pedido de conversão em diligência, compartilho do entendimento da DRJ no sentido de que não é cabível o pedido de produção de novas provas documentais quando ultrapassado o momento adequado e, também, não tendo sido demonstrado qualquer das circunstâncias do art. 16, §4º, do Dec. 70.235/72 (fl. 2068):

Ante ao exposto, voto por negar provimento ao pedido de perícia e diligência, nos termos acima declinados, mantendo a decisão da DRJ neste ponto.

2. DO MÉRITO
Inicialmente, faz-se necessária a análise da fundamentação legal que a fiscalização utilizou para a aplicação do Auto de Infração, ou seja, o enquadramento legal e os dispositivos infringidos (fl. 1190):


i) Art. 3 da lei 9.249 de 1995:
Art. 3º A alíquota do imposto de renda das pessoas jurídicas é de quinze por cento.
§ 1º A parcela do lucro real, presumido ou arbitrado, apurado anualmente, que exceder a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), sujeita-se à incidência de adicional de imposto de renda à alíquota de dez por cento.
§ 1º A parcela do lucro real, presumido ou arbitrado, que exceder o valor resultante da multiplicação de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) pelo número de meses do respectivo período de apuração, sujeita-se à incidência de adicional de imposto de renda à alíquota de dez por cento.(Redação dada pela Lei 9.430, de 1996)
§ 2º O limite previsto no parágrafo anterior será proporcional ao número de meses transcorridos, quando o período de apuração for inferior a doze meses.
§ 2º O disposto no parágrafo anterior aplica-se, inclusive, nos casos de incorporação, fusão ou cisão e de extinção da pessoa jurídica pelo encerramento da liquidação.(Redação dada pela Lei 9.430, de 1996)
§ 3º O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, à pessoa jurídica que explore atividade rural de que trata a Lei nº 8.023, de 12 de abril de 1990.
§ 4º O valor do adicional será recolhido integralmente, não sendo permitidas quaisquer deduções.
Observa-se que tal artigo determina a alíquota e aplicação do Imposto de Renda, do Imposto de Renda adicional, além da forma de recolhimento, que foi utilizado para cálculo do Auto de Infração.

ii) Art. 217 do RIR/99:
Art. 217. Além das demais hipóteses de inidoneidade de documentos previstos na legislação, não produzirá efeitos tributários, em favor de terceiros interessados, o documento emitido por pessoa jurídica cuja inscrição no CNPJ tenha sido considerada ou declarada inapta (Lei nº 9.430, de 1996, art. 82).
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos em que o adquirente de bens, direitos e mercadorias ou o tomador de serviços comprovarem a efetivação do pagamento do preço respectivo e o recebimento dos bens, direitos e mercadorias ou utilização dos serviços (Lei nº 9.430, de 1996, art. 82, parágrafo único).
O artigo supracitado apresenta uma situação em que a pessoa jurídica envolvida seja considerada ou declarada inapta, o que não é o caso, não servindo tal fundamentação para a presente demanda.

iii) Art. 247 do RIR/99:
Art. 247. Lucro real é o lucro líquido do período de apuração ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas por este Decreto (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º).
§ 1º A determinação do lucro real será precedida da apuração do lucro líquido de cada período de apuração com observância das disposições das leis comerciais (Lei nº 8.981, de 1995, art. 37, § 1º).
§ 2º Os valores que, por competirem a outro período de apuração, forem, para efeito de determinação do lucro real, adicionados ao lucro líquido do período de apuração, ou dele excluídos, serão, na determinação do lucro real do período de apuração competente, excluídos do lucro líquido ou a ele adicionados, respectivamente, observado o disposto no parágrafo seguinte (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 4º).
§ 3º Os valores controlados na parte "B" do Livro de Apuração do Lucro Real - LALUR, existentes em 31 de dezembro de 1995, somente serão atualizados monetariamente até essa data, observada a legislação então vigente, ainda que venham a ser adicionados, excluídos ou compensados em períodos de apuração posteriores (Lei nº 9.249, de 1995, art. 6º).
Trata-se do conceito, determinação e princípios de adição e exclusão para o Lucro Real, aplicável unicamente para o cálculo da presente lide.

iv) Art. 248 do RIR/99:
Art. 248. O lucro líquido do período de apuração é a soma algébrica do lucro operacional (Capítulo V), dos resultados não operacionais (Capítulo VII), e das participações, e deverá ser determinado com observância dos preceitos da lei comercial (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 1º, Lei nº 7.450, de 1985, art. 18, e Lei nº 9.249, de 1995, art. 4º).
Apresenta a metodologia matemática para obtenção do lucro líquido do período de apuração, base para o cálculo do Imposto de Renda com a aplicação da alíquota correspondente, objeto do presente auto de infração.

v) Art. 249, Inciso I, do RIR/99:
Art. 249. Na determinação do lucro real, serão adicionados ao lucro líquido do período de apuração (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 2º):
I - os custos, despesas, encargos, perdas, provisões, participações e quaisquer outros valores deduzidos na apuração do lucro líquido que, de acordo com este Decreto, não sejam dedutíveis na determinação do lucro real;
Tal dispositivo legal apresenta os itens que são adicionados ao lucro líquido do período de apuração, para que se obtenha a base tributável para IRPJ.
vi) Art. 251 do RIR/99:
Art. 251. A pessoa jurídica sujeita à tributação com base no lucro real deve manter escrituração com observância das leis comerciais e fiscais (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 7º).
Parágrafo único. A escrituração deverá abranger todas as operações do contribuinte, os resultados apurados em suas atividades no território nacional, bem como os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior (Lei nº 2.354, de 29 de novembro de 1954, art. 2º, e Lei nº 9.249, de 1995, art. 25).
O artigo disposto apresenta a obrigatoriedade de escrituração para a opção de tributação pelo lucro real, escrituração esta que não foi questionada pelo AFRFB na presente demanda.

vii) Art. 256 do RIR/99:
Art. 256. A falsificação, material ou ideológica, da escrituração e seus comprovantes, ou de demonstração financeira, que tenha por objeto eliminar ou reduzir o montante de imposto devido, ou diferir seu pagamento, submeterá o sujeito passivo a multa, independentemente da ação penal que couber (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 7º, § 1º).
O presente artigo refere-se à aplicação de multa para o caso de falsificação material, ideológica, da escrituração e seus comprovantes, com o objetivo de reduzir o valor devido de imposto de renda. Tal falsificação não restou comprovada nos autos em questão, sendo, portanto, desconsiderada a fundamentação.

viii) Art. 277 do RIR/99:
Art. 277. Será classificado como lucro operacional o resultado das atividades, principais ou acessórias, que constituam objeto da pessoa jurídica (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 11).
Parágrafo único. A escrituração do contribuinte, cujas atividades compreendam a venda de bens ou serviços, deve discriminar o lucro bruto, as despesas operacionais e os demais resultados operacionais (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 11, § 1º).
Trata-se da classificação de lucro operacional da pessoa jurídica, bem como o que deverá ser discriminado na escrituração, no que tange à venda de bens e serviços, o lucro bruto e as despesas e resultados operacionais, sendo apenas de caráter conceitual como fundamentação de autuação.

ix) Art. 278 do RIR/99:
Art. 278. Será classificado como lucro bruto o resultado da atividade de venda de bens ou serviços que constitua objeto da pessoa jurídica (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 11, § 2º).
Parágrafo único. O lucro bruto corresponde à diferença entre a receita líquida das vendas e serviços (art. 280) e o custo dos bens e serviços vendidos - Subseção III (Lei nº 6.404, de 1976, art. 187, inciso II).

Trata-se da classificação de lucro bruto, apenas com caráter conceitual.

x) Art. 299 do RIR/99:
Art. 299. São operacionais as despesas não computadas nos custos, necessárias à atividade da empresa e à manutenção da respectiva fonte produtora (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47).
§ 1º São necessárias as despesas pagas ou incorridas para a realização das transações ou operações exigidas pela atividade da empresa (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47, § 1º).
§ 2º As despesas operacionais admitidas são as usuais ou normais no tipo de transações, operações ou atividades da empresa (Lei nº 4.506, de 1964, art. 47, § 2º).
§ 3º O disposto neste artigo aplica-se também às gratificações pagas aos empregados, seja qual for a designação que tiverem.
O artigo 299 do Regulamento do Imposto de renda delimita a condição de despesa dedutível à necessidade da referida despesa para a empresa na realização de sua atividade fim, desde que sejam normais e usuais para o tipo de atividade/operação realizada.
Analisando todos os artigos que serviram como enquadramento legal da infração supostamente cometida, pode-se observar que todo o cerne da autuação se concentra no artigo 299 do RIR/99, que é o único dispositivo condizente à associação de conclusões relatadas no Termo de Verificação Fiscal (Fls. 1218 a 1220).
Desta forma, o presente voto se resume a este único fundamento fático-jurídico a ser analisado, qual seja, o artigo 299 do RIR/99, sob pena de inovação processual. Vale dizer, não é permitido que neste momento se altere a fundamentação legal empregada pelo AFRFB, como tem entendido este Conselho:
NORMAS PROCESSUAIS. COMPETÊNCIA. Impossibilidade de o órgão julgador aperfeiçoar lançamento transbordando sua competência. Lançamento decorrente de auditoria interna na DCTF com irregularidades nos créditos vinculados, tendo sido comprovada existência de medida judicial que os suporte. Impossibilidade de se alargar sua existência para se prestar a lançamento destinado a prevenir decadência. Recurso provido. (CARF. Acórdão 201-78416. Rel. Cons. Maurício Taveira e Slva. Turma Ordinária. 1ª Câm. 2º Conselho. Sessão 18/05/2008). (grifo não original)

No mesmo sentido estão os acórdãos n. 192-00015 e 102-47829.
Assim, absolutamente todos os pontos analisados serão vistos sob a ótica de �despesa operacional necessária�, conceituada no artigo 299 do RIR/99. Para efeito elucidativo, transcreve-se abaixo entendimento do então 1º Conselho de Contribuintes no que diz em sua ementa:
LUCRO REAL � DESPESAS OPERACIONAIS � DEDUTIBILIDADE � As despesas pagas ou incorridas para a realização das transações ou operações exigidas pelas atividades das empresas são operacionais, por serem necessárias, normais ou usuais, e, portanto, dedutíveis na determinação do lucro real. (CARF. Acórdão 101-95.212. Rel. Cons. Paulo Roberto Cortez. 1ª Câm. 1º Conselho de Contribuintes. Sessão 19/10/2005).

Complementando o entendimento, o mesmo 1º Conselho de Contribuintes, o Cons. Alexandre Antônio Alkmim Teixeira oferece maiores esclarecimentos sobre despesas operacionais necessárias, relativamente ao artigo 299 do RIR/99, na fundamentação de seu voto no Acórdão 105.16.926, observe-se:
Da exegese da citada norma extrai-se que serão consideradas despesas operacionais necessárias, logo dedutíveis do lucro real, os dispêndios usuais ou normais que estejam englobados nas atividades da empresa, ou seja, só serão dedutíveis os gastos efetuados no exercício do objeto social. (CARF. Acórdão 105.16.926. Rel. Cons. Alexandre Antônio Alkmim Teixeira. 5ª Câm. 1º Conselho de Contribuintes. Sessão 16/04/2008).
Para a atividade atacadista, que é o caso da Recorrente, a despesa com transporte na venda de suas mercadorias é absolutamente necessária, uma vez que, segundo seu objeto social (fl. 15), atua especificamente no ramo de hipermercados, supermercado, comércio por atacado e varejo, a representação a importação e exportação de produtos alimentícios, produtos de higiene e limpeza, materiais para escritório, materiais didáticos, máquinas e equipamentos para indústrias e escritórios, computadores e seus acessórios, programas e sistemas para processamento de dados (software), drogas e medicamentos, produtos veterinários, máquinas, equipamentos e acessórios destinados à atividade rural, produtos de artigos para bazares e armarinhos, papel, papelão, cartolina e seus artefatos, fabricação de pães, bolos e equivalentes industrializados.
A distribuição destes produtos aos seus clientes, através de contratação de transportadora, certamente é condição essencial para a concretização de sua atividade. Afirmar que tal despesa é desnecessária, seria o equivalente a alegar que todos os clientes deveriam retirar suas mercadorias no distribuidor, o que seria praticamente impossível, ilógico e mercadologicamente inviável.
De outra ponta não provou o AFRFB, como também não apresentou em sua autuação, a concomitância de outras empresas ou transportadores que fariam tais serviços para a Recorrente, nem que a Recorrente possuía em sua frota outros veículos com capacidade de suprir sua entrega. Assim, muito frágil a conclusão do Termo de Verificação Fiscal que o transporte não houve ou até que a Recorrente em sua atividade não necessitasse de tal serviços.
Em análise à estrutura comercial e o encaixe da atividade de distribuição na cadeia, sabe-se que o distribuidor existe para suprir a dificuldade da distribuição e da entrega �porta a porta� por parte das indústrias a todos os varejos ou então consumidores finais. Assim, nomeia-se o distribuidor para realização deste papel, para que todos os clientes tenham entregas rápidas, podendo operacionalizar as vendas de maneira satisfatória.
Neste contexto, o distribuidor vende a mercadoria, mas também �vende� o serviço de entrega, o que é totalmente condizente com a atividade comercial (distribuição e atacadistas). Alegar o contrário para um distribuidor, como é o caso da Recorrente, seria uma exceção rara, e deveria ter o AFRFB cabalmente provado que o transporte era desnecessário e que ele não ocorreu.
Conforme se vê no organograma abaixo, apresentado pela ABAD (Associação Brasileira de Atacadistas e Distribuidores de Produtos Industrializados), a utilização de veículos para transporte das mercadorias é despesa em destaque na atividade do Atacado/Distribuidor:

Fonte: sítio oficial da ABAD.
Torna-se inviável para a atividade atacadista e de distribuição a não utilização de transportes para entrega das mercadorias comercializadas, sendo imprescindíveis os gastos ou com frota própria, ou com empresas terceirizadas para realização dos serviços de transporte.
No caso em questão, a Transportadora Miguelense Ltda. realizou todos os transportes relacionados às vendas de mercadorias da Recorrente, sendo, então, uma das principais fontes de satisfação de seu objeto social. Assim, para o caso em questão, entendo como necessária e, portanto, perfeitamente dedutível, a despesa com transporte, nos termos do artigo 299 do RIR/99.
Passa-se, então, a analisar os demais aspectos que, segundo o artigo 299 do RIR/99, caracterizam uma despesa como regular e dedutível, além da necessidade, normalidade e usualidade entendidas como devidamente existentes.
Antes de qualquer coisa, cumpre destacar que a reorganização comercial das atividades visando melhor condição operacional, econômico-financeira e/ou organizacional é salutar, sob o ponto de vista mercadológico.
Para tanto, a Constituição Federal assegura ao interessado o direito de organização das atividades e negócios jurídicos com plena autonomia e liberdade, desde que tal organização possua propósito negocial (reestruturação, reorganização, sucessão, profissionalização, redução de custos, aumento da eficácia, etc.).
No caso da constituição de uma transportadora vinculada à determinada atividade empresarial de um grupo, ainda há regras específicas criadas pela Agência Nacional de Transportes Terrestres � ANTT, como a obrigatoriedade de o transporte ser atividade principal para realização de fretes para terceiros, o chamado �frete de retorno�, obrigando, assim, a segregação da atividade para realização de tal, conforme se vê (destaque):
CAPÍTULO II
DAS CONDIÇÕES DO REGISTRO NACIONAL DE TRANSPORTADORES
RODOVIÁRIOS DE CARGAS
Seção I
Dos requisitos para inscrição e manutenção no RNTRC
Art. 4º Para inscrição e manutenção do cadastro no RNTRC o transportador deve atender aos seguintes requisitos, de acordo com as categorias:
[...]
II - Empresas de Transporte Rodoviário de Cargas - ETC: 
a) possuir Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas - CNPJ ativo; 
b) estar constituída como Pessoa Jurídica por qualquer forma prevista em Lei, tendo no transporte rodoviário de cargas a sua atividade principal; (...)(grifo não original)
Contudo, deve-se observar a devida efetividade das operações documentadas, respeitando a forma jurídica ao qual se faz uso, sob pena de nulidade do ato jurídico simulado, conforme art. 167 do Código Civil, abaixo transcrito:
Art. 167. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na substância e na forma.
§ 1º Haverá simulação nos negócios jurídicos quando:
I - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às quais realmente se conferem, ou transmitem;
II - contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não verdadeira;
III - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pós-datados.
§ 2º Ressalvam-se os direitos de terceiros de boa-fé em face dos contraentes do negócio jurídico simulado.
Não havendo comprovação de ato simulado e intuito de fraude, a reorganização passa a ser um exercício lícito. Assim, faz-se necessário a análise dos principais indícios e presunções que conduziram à autuação fiscal, segregados por itens.

i) Do pagamento em espécie:
Embora, atualmente, a praticidade de se efetuar transações bancárias seja clara, ainda se fazem negócios utilizando numerários (dinheiro ou cheques de terceiros).
A atividade de distribuição é comumente caracterizada pela venda �fracionada�, ou seja, para pequenos comércios. Assim, o grande volume de vendas tem duas principais características: a) Venda com pagamento via sistema bancário, para empresas com crédito aprovado; b) Venda com pagamentos à vista (no ato da entrega) através de dinheiro ou cheques pré-datados, inclusive para terceiros; 
Neste último caso, faz-se presumir que a Recorrente realmente possa possuir recursos em �caixa�. Ainda mais no presente caso que a fiscalização, na sua verificação, observou que a recorrente não apresentou �saldo de caixa credor�, ou seja, sua contabilidade garantia suporte à existência do caixa escriturado, nos termos do art. 26, parágrafo único, do Dec. n. 7.574/11:
Art. 26. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do sujeito passivo dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 9º, § 1º). 
Parágrafo único. Cabe à autoridade fiscal a prova da inveracidade dos fatos registrados com observância do disposto no caput (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, § 2º
A contabilidade da Recorrente e da empresa prestadora de serviços são provas suficientes da legalidade da operação até que ocorra prova em contrário.
Levando em conta que as empresas se situam uma ao lado da outra e, por alguma razão, levando em conta que não houve saldo credor de caixa, há sim um presunção que os pagamentos realmente podem ter sido efetuados e em moeda corrente ou em cheques pré-datados (prática comum no comércio atacadista e distribuidor) e o AFRFB não se incumbiu de demonstrar que tais fatos não ocorreram.
Soma-se a estes fatos a questão que o AFRFB não desconsiderou a escrituração fiscal, ou juntou elementos suficientes para desconfigurar a presunção do art. 26, parágrafo único, do Dec. n. 7.574/11, mais ainda, considerando o objeto social e a atividade desenvolvida pela Recorrente, é descabida, por falta de provas, que os pagamentos �possam não ter sido efetuados�, sendo que com base neste argumento é impossível dizer que tal despesa é �desnecessária ou inexistente�, até porque a falta de pagamento não torna a despesa desnecessária ou inexistente, por si só.
Portanto, entendo este item como insuficiente para descaracterização da despesa nos preceitos do art. 299 do RIR/99.

ii) Nome similar:
É natural que um empreendedor, quando da constituição de seu próprio negócio, que será vinculado ao negócio da família, conceda ao novo negócio um nome relacionado, desde que disponível na Junta Comercial do Estado de residência da empresa.
Não haveria sentido na intenção de querer desvincular os negócios, mesmo porque as empresas possuem uma relação comercial forte, com exclusividade no transporte, sendo que a opção por um nome genérico não alteraria o vínculo entre as empresas.
Portanto, entendo este item como insuficiente para descaracterização da despesa nos preceitos do artigo 299 do RIR/99.

iii) Grau de parentesco entre os sócios:
Em uma reorganização operacional da atividade de determinado grupo empresarial, a relação de parentesco entre as empresas que passarão a exercer a atividade é relativamente comum, não sendo esta a razão para caracterização ou indício de qualquer fraude ou ilicitude.
Em virtude da proximidade, do grau de confiança e do desenvolvimento das atividades, a propensão de haver relação comercial entre parentes é maior que com estranhos.
Inclusive, se caso tal situação fosse realmente considerada algum indício de fraude ou simulação, pode-se dizer que haveria uma espécie de encorajamento à utilização de interpostas pessoas, conhecidas como �laranjas�, o que deve ser repudiado.
Ainda, como não se trata de empresas do regime de tributação diferenciada do Simples Nacional, que possui vedação legal expressa de acordo com o faturamento, os sócios-proprietários das atividades que possuam relação comercial podem ser exatamente os mesmos.
Portanto, entendo este item como insuficiente para descaracterização da despesa nos preceitos do artigo 299 do RIR/99.

iv) Conhecimento de frete sem informações necessárias:
Analisam-se, por amostragem, alguns dos documentos relacionados apresentados:
Conhecimento de frete de Janeiro de 2008 (Fl. 400):

Conhecimento de frete de Março de 2008 (Fl. 148):

Conhecimento de frete de Junho de 2008 (Fl. 412):

Conhecimento de frete de Setembro de 2008 (Fl. 525):

Conhecimento de frete de Dezembro de 2008 (Fl. 585):

Desde que conste as informações essenciais, como o número das notas fiscais dos produtos transportados conforme se pode observar nos documentos supra, os documentos sem algumas das informações não são fatores que desqualificam a operação que o documento embasa, embora tornem os documentos, em si, falhos e sujeitos à multa por irregularidade formal.
O fato de constar a assinatura do recebimento das mercadorias da sócia-administradora da transportadora nos conhecimentos é absolutamente plausível, pois a empresa, quando efetua a entrega de uma mercadoria ao transportador, necessita de prova que daquele momento em diante quem ficará responsável pela custódia (perda, danos, extravios) é o transportador. Assim, tal fator não se mostra suficiente para macular o serviço como desnecessário.
Em caso similar, em que faltou detalhamento na nota fiscal, este Conselho já se manifestou a respeito:
Como bem mencionado no voto condutor do acórdão recorrido, as notas fiscais encontradas nos autos indicam a data da prestação dos serviços e todas as informações sobre as empresas que os prestaram. Desse modo, a necessidade manifestada pelos autuantes de conhecer detalhes dos serviços nelas descritos, para reconhecer-lhes a efetividade, deveria ser suprida com uma investigação aprofundada, a qual poderia incluir até mesmo o simples envio de correspondência à emitente das notas fiscais, para a sua confirmação. Assim, a glosa das despesas, sob o argumento tão simplista quanto subjetivo, diga-se de passagem, da generalidade e imprecisão da descrição, nas notas fiscais, dos serviços prestados, não tem amparo legal. (CARF. Acórdão 101-95.212. Rel. Cons. Paulo Roberto Cortez. 1ª Câm. 1º Conselho de Contribuintes. Sessão 19/10/2005) (grifo não original)
Portanto, entendo este item como insuficiente para descaracterização da despesa nos preceitos do artigo 299 do RIR/99.

v) Falta de registro de funcionários qualificados à atividade de transportadora (motoristas e operadores logísticos):
Para o pleno exercício da atividade de transporte, se faz necessário que a empresa possua em seu quadro funcional os respectivos funcionários adequados para tanto.
Assim, compartilho do entendimento da DRJ no sentido de que é atribuição da transportadora a manutenção em sua folha de pagamento dos funcionários que realizam a função ao qual a empresa é contratada (fls. 2074 e 2075), sendo atípico tal atribuição ser da contratante.
Porém, é importante ressaltar que tal fato não descaracteriza a despesa, tornando-a indedutível, simulada, desnecessária, ou inexistente, apenas alteraria a configuração de �serviço de transporte� para �locação de caminhões�, o que somente poderia interferir, de alguma forma, na tributação da empresa Transportadora Miguelense Ltda., mas em hipótese alguma na �necessidade, validade ou existência� ou não da despesa da Recorrente.
O que, eventualmente, poderia prevalecer como infração fiscal, seria um faturamento acima dos preços de mercado para locação de veículos, ou um valor superior de frete, uma vez que não havia a obrigação de fornecer motoristas e entregadores. Porém, o AFRFB não produziu provas suficientes para demonstrar que as despesas estavam artificialmente elevadas ou superfaturadas.
Ressalta-se que a cobrança do percentual de 1% (um por cento) sobre o valor da mercadoria transportada se enquadra nos padrões de mercado, não podendo ser a despesa, por si só, considerada como excessiva por esta razão.
Ainda, poderia ser considerada como motivadora de autuação fiscal a glosa das despesas com motoristas, entregadores e auxiliares de logística, sob a alegação que o transporte é terceirizado e que, por esta razão, a despesa com estes funcionários seria �desnecessária� para o contexto da empresa, nos moldes do artigo 299 do RIR/99. Porém, o AFRFB não juntou elementos que comprovassem tal fato.
Inclusive, a própria existência de �motoristas e ajudantes� registrados na folha de pagamento da Recorrente, prova cabalmente que a despesa de transporte era necessária e era existente. Como não há provas de que outras empresas que poderiam prestar tais serviços, efetivamente o realizaram, presume-se, enfim, que os funcionários (motoristas e ajudantes) eram alocados na frota da transportadora contratada.
Assim, entendo este item como insuficiente para descaracterização da despesa nos preceitos do artigo 299 do RIR/99.
Por fim, com relação ao princípio da razoabilidade e da vedação ao confisco, compartilho do entendimento da DRJ de que tais arguições fogem à alçada das autoridades administrativas por se tratarem de discussões constitucionais, sendo tal entendimento já objeto da Súmula nº 2 deste Conselho:
Súmula CARF nº 02
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.

3. CONCLUSÕES
Ante ao exposto, voto no sentido de negar provimento às preliminares apresentadas e dar provimento no mérito ao Recurso Voluntário, para desconstituir o Auto de Infração, nos termos do relatório e voto.
(assinado digitalmente)
MÁRCIO RODRIGO FRIZZO - Relator - Relator 
Conselheiro Alberto Pinto S. Jr.
Peço vênia ao ilustre Relator, pois, não obstante seu brilhante voto, constato que há uma série de elementos de prova que convergem em sentido contrário ao seu entendimento, se não vejamos:
a Transportdora Miguelense recebeu, ao longo de cinco anos, R$ 4,5 milhões, sem que houvesse comprovação da movimentação bancária desses valores;
a Transportadora Migulense só tinha uma única empregada, embora recebesse quase que diariamente serviços de transporte de carga, com faturamento mensal de R$ 302.500,00 no mês de dezembro de 2008, levando em conta apenas os pagamentos da recorrente;
há pagamento de frete nos valores de R$ 50mil, R$ 70 mil e até R$ 94.997,88 (CTRC 2013/2029, vide planilha a fls. 25) por um único frete, o que, por si só, já nos leva a duvidar de que a Transportadora sem empregados pudesse transportar tão volumosa carga por tão longa distância, já que a Cláusula 4º do Contrato da Transportadora com a recorrente (doc. a fls. 50 e segs.) assim dispunha:
�4º - A CONTRATANTE se obriga a pagar a CONTRATADA os valores correspondentes aos serviços prestados, mediante a apresentação dos conhecimentos de transportes, que será calculado de acordo com o volume da carga e da distância percorrida.�
se compulsarmos os CTRC, verificamos que, normalmente, os serviços custavam em torno de 1% da mercadoria transportada, o que torna totalmente desproporcional pagamentos de valores tão elevados como esses;
a título de exemplo, peguemos o CTRC a fls. 630, no qual o valor da prestação do serviço é R$ 38.400,00, o que daria, pelo mesmo percentual dos demais CTRC, mercadorias no valor de R$ 3.840.000,00, porém o campo reservado para essa informação está em branco; 
ademais, os CTRC não atendem ao disposto no art. 6º da Lei 11.422/07, pois não identificam o destinatário, aliás, o que torna impossível cumprir o disposto no art. 4º, pois eles não informam as distâncias e, muitos deles, nem o valor nem o volume das mercadorias;
Ademais, até mesmo os CTRC que estão preenchidos totalmente e por valores compatíveis com os serviços prestados apresentam sempre o percentual de 1% do valor da carga como remuneração dos serviços, o que não coincide com o contrato de prestação de serviços que indicava que tal valor seria em função do volume e da distância percorrida, logo, tais documentos também não são idôneos, mormente diante de um contexto fático apresentado.
Em face do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.
 




Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: EDUARDO DE
ANDRADE (Presidente), MARCIO RODRIGO FRIZZO, CRISTIANE SILVA COSTA, LUIZ
TADEU MATOSINHO MACHADO, ALBERTO PINTO SOUZA JUNIOR, GUILHERME
POLLASTRI GOMES DA SILVA

Relatorio

insurge-se a Recorrente, através de recurso voluntério, contra acérdao n°® 15-
30.321 da 1* Turma da DRJ/SDR de Salvador (BA), alegando no processo administrativo a
manutencdo da dedutibilidade das despesas gastas com transportes realizados por terceiro na
venda de mercadorias.

A lavratura do Auto de Infracdo refere-se a lancamentos de Imposto de
Renda da Pessoa Juridica — IRPJ do ano-calendario de 2008 e, de forma reflexa, Contribui¢ao
Social sobre o Lucro Liquido — CSLL nos valores abaixo demonstrados, efetuados por meio
dos Autos de Infragdo (fls. 1189 a 1217):

Tributo IRPJ CSLL TOTAL
Principal 529.847,92 220.645,80

Multa Proporcional 794.771,88 330.968,70

Juros de Mora 173.879,45 70.995,66

Total 1.498.499,25 622.610,16 2.121.109,41

A fiscalizagdo, segundo seu relato, se baseou sua autuagdo na reunido de
varios indicios caracteristicos de simulagao/fraude, onde o AFRFB considerou indedutiveis as
despesas gastas com a Transportadora Miguelense Ltda., alegando ndo ter a menor evidéncia

de sua ocorréncia, como se nota da seguinte passagem do Termo de Verificacdo Fiscal (fls.
1218 a 1220):

Néo consiatamos, entre os elementos colhidos na fiscalizacdo, a menor evidéncia de que
houvesse havido algum transporte de mercadorias pela Transportadora Miguelense LTDA, o
que nos leva 4 glosa das despesas integrantes do calculo do Imposto de Renda Pessoa
Juiidica e da Contribuigéo Social sobre o lucro liquido, listadas na tabela abaixo:

Periodo de
5 Despesas glosadas
apuragdo

1° trimestre
2° trimestre
3° trimestre
4° trimestre

497.840,00
529.182,00
596.860,00
827.738,00

Para sintetizar os pontos das motivacdes da autuacao fiscal, compartilho do
relatério da DRJ, o qual detalha o seguinte (fls. 2061 a 2063):

Em sintese, 0 Termo de Verificagio Fiscal esclarece o seguinte:

a) “Houve a abertura de procedimento fiscal para vernificar movimentacbes
atipicas nos créditos PIS e de COFINS decomrentes de despesas de
armazenagem ou pagamento de fretes a partir de abril de 20087.
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b)

d)

“Intimamos o contribuinte a informar a origem e natureza destes créditos.
Em resposta, afirmou que se referiam a fretes nas operagbes de venda,
contratados com a Transportadora Miguelense LTDA, CNPJ
05.261.303/0001-81".

“Ocorre que esta transportadora reine as seguintes caracteristicas: 01- Até
mar¢o de 2009 era denominada Transportadora CODICAL LTDA; 02 -
Todo o seu faturamento, desde o inicio de suas atividades, decorre de
servigos de transporfes contratados pela CODICAL Distnbuidora de
Alimentos LTDA; 03 - A senhora Lisanny Souza Borges, socia majoritiria
e administradora da Transportadora Miguelense LTDA, € filha do senhor
José Nilson Borges, socio majoritirio e administrador da CODICAL
Distribuidora de Alimentos LTDA™.

“0 cnnt::i.huin,\:e foi infimado a apresentar documentos comprobatorios dos
pagamentos dos fretes, como copias de cheques e extratos bancianios, mas
informou apenas que os pagamentos sdo realizados em espécie, ndo
apresentando nenhum documento que desse suporte A alegacio™.

h)

i)

k)

“Os wvalores que supostamente teriam sido pagos s3o expressivos,
totalizando em cinco anos cerca de RS 4.500.000,00 (quatro milhes e
meio de reais)”.

“0Os registros contibeis dos pagamentos eram praticamente didrios, € em
alguns dias, como em 25/04/2007, o valor teria superado R$ 20.000,00
(noventa mil reais)”.

“No: parece evidente que movimentacbes financeiras desta ordem, caso
elctivamente concretizadas, deveriam possuir respaldo documental através
de extratos bancirios, no minimo, mesmo que eventualmente alguns fretes
tivessem sido pagos em dinheiro, diretamente a transportadora™

“A auséncia de comprovacio documental de trinsito destes valores por
contas bancarias, por si somente, daria ensejo i redefinicio dos elementos
de cileulo dos tributos, com a glosa dos valores de despesas
correspondentes, mas ha outros indicativos que nos levam a constatacio de
que houve apenas a simulagio da prestacio dos servigos de transporte,
para fins de sonegacio fiscal, acamretando oufras conseqiiéncias nas esferas
tributiria e administrativa, como descrito a seguir .

“0 contribuinte também foi intimado a apresentar uma copia do contrato
de transporte de cargas e dos recibos de pagamento. Como resposta,
apresentou o contrato acompanhado de copias dos conhecimentos de

transporte, que ndc continham qualquer informacdo que pudesse
COmMProvar que o servigo havia sido realmente prestado™.

“A Lei 114422007, que dispde sobre o transporte rodovianio de cargas
por conta de terceiros, em seu artigo 6°, dispde que o conhecimento de
transporte rodoviinio de cargas deverd conter informagGes para a completa
wdentificacdo das partes ¢ dos servigos prestados, o que ndo se verifica nos
documentos apresentados™.

“Nenhum dos conhecimentos de fransporte de cargas discrimina as
mercadorias transportadas ou o seu destinatirio final Nio ha data da
coleta nem data da entrega das cargas. E o mais importante, em todos os
documentos analisados quem atesta o recebimento das mercadorias € a
senhora Lisianny Borges, sdécia gerente da propria transportadora. No
conhecimento de transporte, evidentemente, quem assina o recebimento €
o destinatirio das mercadorias, e nio o transportador™.

S1-C3T2
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I} “Outro aspecto a ser observado € que o confrato entre as partes dispde que
o valor do frete sera calculado com base no volume da carga e da distincia
percorrida na enfrega das mercadorias. Os conhecimentos de fransporte
nio contém nenlmm destes elementos, o que impossibilitaria ao
contratante assegurar que o valor cobrado comresponde ao contratado™.

m) “Estes documentos, portanto, nio comprovam que o servigo de fransporte
esteve sob a responsabilidade da Transportadora Miguelense, e nem
mesmo que tvesse havido algum transporte de mercadorias no periodo

analisaco”.

n' Para que tais diovidas pudessem ser sanadas, foi iniciado um
procedimento fiscal direcionado i Transportadora Miguelense LTDA  Esta
mpresa foi intimada a apresentar uma lista dos funciondrios,
acompanhada de copias das paginas das carteiras de trabalho que
demonstrassem a relacio empregaticia™.

o) “Em resposta, fomos informados de que a folha de pagamento da empresa
contempla apenas uma unica trabalhadora empregada, a senhora Cleonice
Ferreira Xavier, auxiliar de escritorio. Nio ha motoristas, despachantes,
carregadores, conferentes, nem qualquer outro empregado que pudesse
realizar as tarefas que se espera de uma transportadora. As ouiras
integrantes da folha de pagamento sio duas socias, as senhoras Lisanny
Souza Borges e Joanita Souza Melo™.

p) “Deve ser ressaltado que o contrato celebrado entre as partes reza, em sen
artigo 6°, que € de responsabilidade da Transportadora Miguelense todos
05 encargos previdenciinios, sociais e trabalhistas referentes ao pessoal
empregado na prestagio dos servigos contratados, o que, evidentemente,
pressupde que todos os trabalhadores responsiveis pelo transporte de
mercadorias mantivessem vinculo empregaticio com esta empresa™

q) “A falta de comprovacio dos pagamentos, as irregularidades flagrantes nos
conhecimentos de transporte de cargas, aliadas i inexisténcia de
empregados na Transportadora Miguelense LTDA para fazer face as
tarefas inerentes ao transporte de mercadorias, nos conduzem a considerar
que houve simmlacio na prestacio dos servigos com a finalidade de reduzir
ilicitamente o valor dos tributos a pagar™.

r} “Nio constatamos, entre os elementos colhidos na fiscalizacio, a menor
evidéncia de que houvesse havido algum transporte de mercadorias pela
Transportadora Miguelense LTDA, o que nos leva A glosa das despesas
integrantes do calculo do Imposto de Renda Pessoa Juridica e da
Contribuicio Social sobre o lucro liquido, listadas na tabela abaixo: Junta
planilha com a relacio dos valores glosados™.

5) “Com base no exposto, consideramos haver prova das infracbes definidas
nos artigos 71, 72 e 73 da Lei 4 502/64 (sonegacdo, fraude e conluio),
acarretando a imposicio da multa agravada definida no § 1° do artigo 44
da Lei1 9.430/06™.

t) “Também acreditamos que hi indicios suficientes do cometimento de
crimes contra a ordem tributiria, previstos nos artigos 1° e 2° da lei
8.137/90, o que resultari na producio de uma Representacio Fiscal para
fins penais, conforme determina o artigo 83 da Lei 9. 430/96™.

Em sua Impugnacdo, a Recorrente se manifestou alegando as questdes infra,
as quais seguem em resumo (fls. 1222 a 1243):

(1)  Que a operagao ¢ licita e a glosa seguida de autuacdo ndao merece
prosperar;

(i)
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(iii)

(iv)

V)

(vi)
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Preliminarmente, pede anulagdo do auto de infragdo por insubsisténcia
e improcedéncia da acdo fiscal. Ainda, pede pericia para buscar a
verdade material ou, ao menos, realizada diligéncia, para apurar com
precisao os fatos apontados;

Alega que nao ha ilicitude alguma nos indicios apontados no processo
administrativo, tratando-se de meras suposi¢des, sendo que todas as
operagdes realizadas sdo condizentes com o contexto econdmico e
comercial de ambas as empresas envolvidas;

Justifica-se com a argumentacdo de que, constitucionalmente, possui
livre iniciativa para organizar suas atividades e praticar negdcios
juridicos da forma que melhor lhe aprouver, utilizando-se do
Planejamento Tributario;

Por fim, caso as argumentagdes acerca da improcedéncia do auto de
infragdo ndo sejam acolhidas, invoca o principio constitucional da
vedagdo ao confisco, alegando que os juros € a multa ultrapassam o
valor do principal, sendo excessivos.

Com a decisdao da DRJ/SDR (fls. 2059 a 2089), cuja ementa segue transcrita
abaixo, a r. Delegacia julga improcedente a impugnacao e opta pela manutengdo integral dos
langamentos fiscais, nos termos seguintes:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendirio: 2008
AUTO DE INFRACAQ. NULIDADE.

Tendo o auto de infragdo preenchido os requisitos legais e o processo
administrativo proporcionado plenas condigdes a interessada de impugnar
o lancamento, descabe a alegacio de nulidade.

PERICIA. PROVA DOCUMENTAL. PROCEDIMENTO FISCAL
Incabivel o pedido de pericia que visa a produzir prova documental que
deveria ter sido apresentada no decorrer do procedimento fiscalizatorio ou
no momento da impugnacio.

AssSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESs0A JURIDICA - IRPJ
Ano-calendinio: 2008

CUSTOS E DESPESAS. DEDUTIBILIDADE.

Somente sdo dedutiveis na apuracio do lucro real os custos e despesas
efetivamente realizadas e apoiadas em documentacgio habil e idonea.
TRANSACOES. LEGALIDADE. LEGITIMIDADE.

O fato de cada uma das transagdes, isoladamente e do ponto de vista
formal, ostentar aparente legalidade, ndo garante a legitimidade do
conjunto de operagdes, quando fica comprovado que os atos praticados
tinham objetivo diverso daquele que lhes € proprio.




AUTO-ORGANIZACAO. MOTIVACAO NEGOCIAL.

O principio da liberdade de auto-organizacio, nfio mais endossa a pratica
de atos sem motivagio negocial, sob o argumento de exercicio de
planejamento tributério.

FRAUDE. MULTA QUALIFICADA,.

Caracterizada a ocorréncia de acfo dolosa tendente a ocultar o fato gerador
do Imposio szobre a Renda da Pessoa Juridica de modo a evitar o seu
pagamento. < cabivel a aplicacio da multa qualificada.

ULTA DE OFICIO QUALIFICADA. PERCENTUAL. APRECIACAO
DE  INCONSTITUCIONALIDADE  OU  ILEGALIDADE.
COMPETENCIA.

Os percentuais da multa de oficio qualificada sio determinados
expressamente em lei, ndo dispondo a autoridade julgadora da
competéncia para apreciar questdes atinentes a legalidade ou
constilueionalidade de normas regularmente inseridas no ordenamento
juridico.

Contribuicio Social sobre o Lucro Liquido - CSLL

LANCAMENTOS. MESMOS PRESSUPOSTOS FATICOS. IRPJ.
DECORRENCIA.

Em se tratando de lancamento decorrente dos mesmos pressupostos faticos
que serviram de base para o lancamento do Imposto sobre a Renda de
Pessoa Juridica, no que couber, devem ser estendidas as conclusdes
advindas da apreciacdo daquele lancamento ac lancamento relativo a
Contribui¢io Social sobre o Luero Liquido.

Impugnacio Improcedente

Crédito Tributario Mantido

A Recorrente foi cientificada da decisdo de primeira instancia, tendo

interposto recurso voluntario (fls. 2092 a 2120), pugnando pela reforma da decisdo a quo, ante

o argumento de que se trata de despesa dedutivel e operacao licita.

Sustenta basicamente as mesmas alegacoes apresentadas na Impugnagao, de

que a operagdo ¢ perfeitamente licita e que nada impede de possuir os itens identificados pelo
AFRFB apontados como indicios de fraude, reiterando que a pratica do Planejamento

Tributario ¢ uma faculdade que lhe cabe.

E o relatério.
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Voto Vencido

Conselheiro MARCIO RODRIGO FRIZZO - Relator

Presentes as condi¢cdes de admissibilidade, conheco do presente recurso
voluntario.

Com a intencdo de facilitar o entendimento e melhor exposicdo dos
argumentos, subdivido a analise dos fatos e conclusdes em dois topicos, quais sejam:
primeiramente a preliminar e na sequéncia a analise do mérito das infragdes.

1. DA PRELIMINAR

No tocante ao pedido de pericia pleiteado pela recorrente, este ndo deve
subsistir, pois o art. 16, IV, do Decreto n°. 70.235/72 ¢ claro ao definir os requisitos para se
pleitear a referida pericia ja em sede de impugnagdo. Sendo, vejamos:

Art. 16 — A impugnagdo mencionard:

[--]

1V — As diligéncias ou pericias que o impugnante pretenda sejam
efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a
formulagdo dos quesitos referentes aos exames desejados, assim
como, no caso de pericia, o nome, o enderego e a qualificagdo
profissional do seu perito. (Redagdo dada pelo art. 1° da Lei n°
8.748, de 09/12/93).

$ 1° — Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou
pericia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso
1V do art. 16.

A recorrente ao ndo indicar o nome do perito e ndo formalizar os quesitos
para a pericia em sua impugnagdo deixou de observar os requisitos dispostos acima, sendo
assim, deve-se entender pela inobservancia dos requisitos do pedido de pericia, o que impede a
sua realizacdo, devendo ser considerado como nao formulado.

Quanto ao pedido de conversdo em diligéncia, compartilho do entendimento
da DRIJ no sentido de que ndo ¢ cabivel o pedido de producdo de novas provas documentais
quando ultrapassado o momento adequado e, também, nao tendo sido demonstrado qualquer
das circunstancias do art. 16, §4°, do Dec. 70.235/72 (fl. 2068):

Logo, verifica-se incabivel o pedido que visa a produzir prova
documental que deveria ter sido apresentada no decorrer do procedimento fiscalizatério ou no
momento da impugnagdo, especialmente quando ndo foi demonstrada a impossibilidade de
produzi-la por motivo de forga maior, ndo se refira a fato ou direito superveniente ¢ ndo se
destina a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos.

Ante ao exposto, yoto por negar provimento ao pedido de pericia e diligéncia,
nos termos acima declinados, mantendo a decisao.da DRJ neste ponto,



2. DO MERITO

Inicialmente, faz-se necessaria a andlise da fundamentagdo legal que a
fiscalizacdo utilizou para a aplicagdo do Auto de Infragdo, ou seja, o enquadramento legal e os
dispositivos infringidos (fl. 1190):

Enquadranonto Legal
Fatos geradores ocorridos entre 01/01/2008 e 31/12/2008:
art. 3% da Lei n" 9.245/95.
Arts. 247, 247, 248, 249, inciso |, 251, 256, 277, 278 e 299 do RIR/99
| Fazem parte do presente auto de infragéio todos os termos, demonstrativos, anexos e documentos nele
| mencionados.

1) Art. 3 da lei 9.249 de 1995

Art. 3° A aliquota do imposto de renda das pessoas juridicas é de
quinze por cento.

$ 1° A parcela do lucro real, presumido ou arbitrado, apurado
anualmente, que exceder a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta
mil reais), sujeita-se a incidéncia de adicional de imposto de
renda a aliquota de dez por cento.

$1° A parcela do lucro real, presumido ou arbitrado, que
exceder o valor resultante da multiplicagdo de R$ 20.000,00
(vinte mil reais) pelo numero de meses do respectivo periodo de
apuragdo, sujeita-se a incidéncia de adicional de imposto de
renda a aliquota de dez por cento.(Redagdo dada pela Lei 9.430,
de 1996)

$ 2° O limite previsto no paragrafo anterior serd proporcional
ao numero de meses transcorridos, quando o periodo de
apuragdo for inferior a doze meses.

$ 2?2 O disposto no paragrafo anterior aplica-se, inclusive, nos
casos de incorporagdo, fusdo ou cisdo e de extingdo da pessoa
Jjuridica pelo encerramento da liquidacdo.(Redag¢do dada pela
Lei 9.430, de 1996)

$ 3° O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, a pessoa
Jjuridica que explore atividade rural de que trata a Lei n° 8.023,
de 12 de abril de 1990.

$ 4° O valor do adicional serda recolhido integralmente, ndo
sendo permitidas quaisquer dedugoes.

Observa-se que tal artigo determina a aliquota e aplicacdo do Imposto de
Renda, do Imposto de Renda adicional, além da forma de recolhimento, que foi utilizado para
calculo do Auto de Infracao.

i1) Art. 217 do RIR/99:

Art. 217 Além .das,, demais,; hipoteses de inidoneidade de
documentos, previstos-na, degislacdo, rndo. produzird. efeitos
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tributarios, em favor de terceiros interessados, o documento
emitido por pessoa juridica cuja inscri¢do no CNPJ tenha sido
considerada ou declarada inapta (Lei n° 9.430, de 1996, art. 82).

Paragrafo unico. O disposto neste artigo ndo se aplica aos casos
e que o adquirente de bens, direitos e mercadorias ou o
tomador de servigos comprovarem a efetivagcdo do pagamento do
pre¢o respectivo e o recebimento dos bens, direitos e
mercadorias ou utilizacdo dos servigos (Lei n°9.430, de 1996,
art. 82, paragrafo unico).

O artigo supracitado apresenta uma situacdo em que a pessoa juridica
envolvida seja considerada ou declarada inapta, o que ndo € o caso, ndo servindo tal
fundamentagao para a presente demanda.

111) Art. 247 do RIR/99:

Art. 247. Lucro real é o lucro liquido do periodo de apurac¢do
ajustado pelas adigoes, exclusoes ou compensagoes prescritas ou
autorizadas por este Decreto (Decreto-Lei n°1.598, de 1977, art.
6°).

$ 1° A determinagdo do lucro real sera precedida da apuragdo
do lucro liquido de cada periodo de apuragcdo com observincia
das disposicoes das leis comerciais (Lei n°8.981, de 1995, art.
37,8 1°.

$2% Os valores que, por competirem a outro periodo de
apuragdo, forem, para efeito de determinag¢do do lucro real,
adicionados ao lucro liquido do periodo de apuragdo, ou dele
excluidos, serdo, na determinagdo do lucro real do periodo de
apuragdo competente, excluidos do lucro liquido ou a ele
adicionados, respectivamente, observado o disposto no
paragrafo seguinte (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 6°, § 4°).

$ 3° Os valores controlados na parte "B" do Livro de Apuragdo
do Lucro Real - LALUR, existentes em 31 de dezembro de 1995,
somente serdo atualizados monetariamente até essa data,
observada a legislacdo entdo vigente, ainda que venham a ser
adicionados, excluidos ou compensados em periodos de
apuragdo posteriores (Lei n®9.249, de 1995, art. 69).

Trata-se do conceito, determinagdo e principios de adicdo e exclusdao para o
Lucro Real, aplicavel unicamente para o calculo da presente lide.

iv) Art. 248 do RIR/99:

Art. 248. O lucro liquido do periodo de apura¢do é a soma
algébrica do lucro operacional (Capitulo V), dos resultados ndo
operacionais (Capitulo VII), e das participacoes, e devera ser
determinado ‘com observincia dos preceitos da lei comercial



(Decreto-Lei n°1.598, de 1977, art. 6° §1° Lei n°7.450, de
1985, art. 18, e Lei n°9.249, de 1995, art. 4°).

Apresenta a metodologia matematica para obtencdo do lucro liquido do
periodo de apuracdo, base para o calculo do Imposto de Renda com a aplicagdo da aliquota
correspondente, objeto do presente auto de infragao.

v) Art. 249, Inciso I, do RIR/99:

Art. 249. Na determinacdo do lucro real, serdo adicionados ao
lucro liquido do periodo de apuracdo (Decreto-Lei n°1.598, de
1977, art. 6° § 29):

I-0s custos, despesas, encargos, perdas, provisoes,
participagoes e quaisquer outros valores deduzidos na apuragdo
do lucro liquido que, de acordo com este Decreto, ndo sejam
dedutiveis na determinacdo do lucro real;

Tal dispositivo legal apresenta os itens que sdo adicionados ao lucro liquido
do periodo de apuragdo, para que se obtenha a base tributavel para IRPJ.

vi) Art. 251 do RIR/99:

Art. 251. A pessoa juridica sujeita a tributagcdo com base no
lucro real deve manter escrituracdo com observancia das leis
comerciais e fiscais (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 7).

Paragrafo unico. A escrituragdo devera abranger todas as
operagoes do contribuinte, os resultados apurados em suas
atividades no territorio nacional, bem como os lucros,
rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior (Lei
n°2.354, de 29 de novembro de 1954, art. 2° e Lei n°9.249, de
1995, art. 25).

O artigo disposto apresenta a obrigatoriedade de escrituragao para a opgao de

tributacdo pelo lucro real, escrituracdo esta que ndo foi questionada pelo AFRFB na presente
demanda.

vii) Art. 256 do RIR/99:

Art. 256. A falsificacdo, material ou ideologica, da escritura¢do
e seus comprovantes, ou de demonstracdo financeira, que tenha
por objeto eliminar ou reduzir o montante de imposto devido, ou
diferir seu pagamento, submeterda o sujeito passivo a multa,

independentemente da agdo penal que couber (Decreto-Lei
n°1.598, de 1977, art. 7°, § 1°).

O presente artigo refere-se a aplicagdo de multa para o caso de falsificacdo
material, ideologica, da escrituragcdo e seus comprovantes, com o objetivo de reduzir o valor
devido de imposto de renda. Tal falsificacdo ndo restou comprovada nos autos em questao,
sendo, portanto, desconsiderada a fundamentagao.

10
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viil) Art. 277 do RIR/99:

Art. 277. Sera classificado como lucro operacional o resultado
das atividades, principais ou acessorias, que constituam objeto
da pessoa juridica (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 11).

Paragrafo unico. A escrituragdo do contribuinte, cujas
atividades compreendam a venda de bens ou servigos, deve
discriminar o lucro bruto, as despesas operacionais e os demais
resultados operacionais (Decreto-Lei n°1.598, de 1977, art. 11,

$19.

Trata-se da classificacao de lucro operacional da pessoa juridica, bem como o
que devera ser discriminado na escritura¢do, no que tange a venda de bens e servigos, o lucro
bruto e as despesas e resultados operacionais, sendo apenas de carater conceitual como
fundamentac¢do de autuacio.

ix) Art. 278 do RIR/99:

Art. 278. Sera classificado como lucro bruto o resultado da
atividade de venda de bens ou servigos que constitua objeto da
pessoa juridica (Decreto-Lei n°® 1.598, de 1977, art. 11, § 2°).

Paragrafo unico. O lucro bruto corresponde a diferenga entre a
receita liqguida das vendas e servigos (art. 280) e o custo dos
bens e servicos vendidos - Subsecdo 11l (Lei n°6.404, de 1976,
art. 187, inciso 11).

Trata-se da classificagao de lucro bruto, apenas com carater conceitual.

X) Art. 299 do RIR/99:

Art. 299. Sdo operacionais as despesas ndo computadas nos
custos, necessarias a atividade da empresa e a manuten¢do da
respectiva fonte produtora (Lei n°4.506, de 1964, art. 47).

$ 1?9 Sdo necessarias as despesas pagas ou incorridas para a
realizag¢do das transagoes ou operagoes exigidas pela atividade
da empresa (Lei n®4.506, de 1964, art. 47, § 1°).

$2% As despesas operacionais admitidas sdo as usuais ou
normais no tipo de transagoes, operagoes ou atividades da
empresa (Lei n°4.506, de 1964, art. 47, § 2°).

$ 3° O disposto neste artigo aplica-se também as gratificagoes
pagas aos empregados, seja qual for a designa¢do que tiverem.



O artigo 299 do Regulamento do Imposto de renda delimita a condi¢do de
despesa dedutivel a necessidade da referida despesa para a empresa na realizagdo de sua
atividade fim, desde que sejam normais e usuais para o tipo de atividade/operagao realizada.

Analisando todos os artigos que serviram como enquadramento legal da
infragdo supostamente cometida, pode-se observar que todo o cerne da autuacido se
concentra no artigo 299 do RIR/99, que ¢ o Unico dispositivo condizente a associagdao de
conclusdes relatadas no Terino de Verificagdo Fiscal (Fls. 1218 a 1220).

Desta torma, o presente voto se resume a este unico fundamento fatico-
juridico a ser analisado, qual seja, o artigo 299 do RIR/99, sob pena de inovagdo processual.
Vale dizer, nao ¢ permitido que neste momento se altere a fundamentacao legal empregada
pelo AFRFB, como tem entendido este Conselho:

NORMAS PROCESSUAIS. COMPETENCIA. Impossibilidade de
o orgdo julgador aperfeicoar langcamento transbordando sua
competéncia. Langamento decorrente de auditoria interna na
DCTF com irregularidades nos créditos vinculados, tendo sido
comprovada existéncia de medida judicial que os suporte.
Impossibilidade de se alargar sua existéncia para se prestar
a langamento destinado a prevenir decadéncia. Recurso provido.
(CARF. Acorddo 201-78416. Rel. Cons. Mauricio Taveira e Shva.
Turma Ordindria. 1¢ Cam. 2° Conselho. Sessdo 18/05/2008).
(grifo ndo original)

No mesmo sentido estdao os acordaos n. 192-000151 e 102-478292.

Assim, absolutamente todos os pontos analisados serdo vistos sob a 6tica de
“despesa operacional necessaria”, conceituada no artigo 299 do RIR/99. Para efeito
elucidativo, transcreve-se abaixo entendimento do entdo 1° Conselho de Contribuintes no que
diz em sua ementa:

LUCRO REAL — DESPESAS OPERACIONAIS —
DEDUTIBILIDADE — As despesas pagas ou incorridas para a
realizagdo das transagoes ou operagoes exigidas pelas
atividades das empresas sdo operacionais, por serem
necessarias, normais ou usuais, e, portanto, dedutiveis na
determinag¢do do lucro real. (CARF. Acorddo 101-95.212. Rel.
Cons. Paulo Roberto Cortez. 1 Cam. 1° Conselho de
Contribuintes. Sessdo 19/10/2005).

Complementando o entendimento, o0 mesmo 1° Conselho de Contribuintes, o
Cons. Alexandre Antonio Alkmim Teixeira oferece maiores esclarecimentos sobre despesas

" NULIDADE - VICIO MATERIAL - ERRO NA CONSTRUCAO DO LANCAMENTO. Comprovado, em grau de
recurso, a existéncia de erro material na base de calculo do imposto lancado, resta nulo o Auto de Infragdo.
Preliminar acolhida. (CARF. Ac. 192-00015.Rel. Cons. Sidney Ferro Barros. 2¢ Turma Especial. 2¢ Cam. 1°
Conselho. Sessdo 08/09/2008) (grifo ndo original)

> VICIO MATERIAL - Havendo alteracdo de qualquer elemento inerente ao fato gerador, a obrigacdo tributdria,
a materia tributavel, ao montante devido do imposto e ao sujeito passivo, se estard diante de um LANCAMENTO
AUTONOMO que ndo se confunde com o langcamento refeito para corrigir vicio formal, nos termos previstos no
artigo 173)d10do) CTN.N(:. )0 (CARFE! Acordao-102-47829.02¢ Cam. 1° Conselho. Rel. Cons. José Raimundo Tosta
Santos. Sessdo16/08/2006) (grifoondoe original)!
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operacionais necessarias, relativamente ao artigo 299 do RIR/99, na fundamentacdo de seu
voto no Acordao 105.16.926, observe-se:

Da exegese da citada norma extrai-se que serdo consideradas
despesas operacionais necessarias, logo dedutiveis do lucro real,
os dispéndios usuais ou normais que estejam englobados nas
atividades da empresa, ou seja, so serdo dedutiveis os gastos
efetuados no exercicio do objeto social. (CARF. Acordado
105.16.926. Rel. Cons. Alexandre Antonio Alkmim Teixeira. 5°
Cdam. 1° Conselho de Contribuintes. Sessdo 16/04/2008).

Para a atividade atacadista, que ¢ o caso da Recorrente, a despesa com
transporte na venda de suas mercadorias ¢ absolutamente necessaria, uma vez que, segundo seu
objeto social (fl. 15), atua especificamente no ramo de hipermercados, supermercado, comércio
por atacado e varejo, a representacdo a importacdo e exportacdo de produtos alimenticios,
produtos de higiene e limpeza, materiais para escritorio, materiais didaticos, maquinas e
equipamentos para industrias e escritorios, computadores e seus acessOrios, programas e
sistemas para processamento de dados (software), drogas e medicamentos, produtos
veterindrios, maquinas, equipamentos e acessorios destinados a atividade rural, produtos de
artigos para bazares e armarinhos, papel, papeldo, cartolina e seus artefatos, fabricacao de paes,
bolos e equivalentes industrializados.

A distribuicao destes produtos aos seus clientes, através de contratacdo de
transportadora, certamente ¢ condi¢do essencial para a concretizagao de sua atividade. Afirmar
que tal despesa ¢ desnecessaria, seria o equivalente a alegar que todos os clientes deveriam
retirar suas mercadorias no distribuidor, o que seria praticamente impossivel, ilogico e
mercadologicamente inviavel.

De outra ponta ndo provou o AFRFB, como também ndo apresentou em sua
autuagdo, a concomitancia de outras empresas ou transportadores que fariam tais servigos para
a Recorrente, nem que a Recorrente possuia em sua frota outros veiculos com capacidade de
suprir sua entrega. Assim, muito fragil a conclusdo do Termo de Verificagao Fiscal que o
transporte ndo houve ou até que a Recorrente em sua atividade ndo necessitasse de tal servigos.

Em analise a estrutura comercial ¢ o encaixe da atividade de distribuicao na
cadeia, sabe-se que o distribuidor existe para suprir a dificuldade da distribui¢do e da entrega
“porta a porta” por parte das industrias a todos os varejos ou entao consumidores finais.
Assim, nomeia-se o distribuidor para realiza¢do deste papel, para que todos os clientes tenham
entregas rapidas, podendo operacionalizar as vendas de maneira satisfatoria.

Neste contexto, o distribuidor vende a mercadoria, mas também “vende” o
servico de entrega, o que ¢ totalmente condizente com a atividade comercial (distribuicao e
atacadistas). Alegar o contrario para um distribuidor, como ¢ o caso da Recorrente, seria uma
excecdo rara, ¢ deveria ter o AFRFB cabalmente provado que o transporte era desnecessario e
que ele ndo ocorreu.

Conforme se v€ no organograma abaixo, apresentado pela ABAD
(Associagao Brasileira de Atacadistas e Distribuidores de Produtos Industrializados), a
utilizacao de veiculos para transporte das mercadorias ¢ despesa em destaque na atividade do
Atacado/Distribuidor:



Varejo Independente

-
]

"
Bar/Farmacia/
Cosmaéticos

r

Fonte. sitio oficial da ABAD3.

lorna-se inviavel para a atividade atacadista e de distribuicao a ndo utilizagdo
de transportes para entrega das mercadorias comercializadas, sendo imprescindiveis os gastos
ou com frota propria, ou com empresas terceirizadas para realizagcdo dos servigos de transporte.

No caso em questdo, a Transportadora Miguelense Ltda. realizou todos os
transportes relacionados as vendas de mercadorias da Recorrente, sendo, entdo, uma das
principais fontes de satisfacdo de seu objeto social. Assim, para o caso em questdo, entendo
como necessaria e, portanto, perfeitamente dedutivel, a despesa com transporte, nos termos do
artigo 299 do RIR/99.

Passa-se, entdo, a analisar os demais aspectos que, segundo o artigo 299 do
RIR/99, caracterizam uma despesa como regular e dedutivel, além da necessidade, normalidade
¢ usualidade entendidas como devidamente existentes.

Antes de qualquer coisa, cumpre destacar que a reorganizacao comercial das
atividades visando melhor condi¢do operacional, econdmico-financeira e/ou organizacional ¢é
salutar, sob o ponto de vista mercadologico.

Para tanto, a Constituicdo Federal assegura ao interessado o direito de
organizacao das atividades e negocios juridicos com plena autonomia e liberdade, desde que tal
organizagdo possua propoOsito negocial (reestrutura¢do, reorganiza¢do, sucessdo,
profissionalizagdo, reducao de custos, aumento da eficacia, etc.).

No caso da constituicio de uma transportadora vinculada a determinada
atividade empresarial de um grupo, ainda ha regras especificas criadas pela Agéncia Nacional
de Transportes Terrestres — ANTT, como a obrigatoriedade de o transporte ser atividade
principal para realizacdo de fretes para terceiros, o chamado “frete de retorno”, obrigando,
assim, a segrega¢do da atividade para realizacdo de tal, conforme se vé (destaque):

CAPITULO II

DAS CONDICOES DO REGISTRO NACIONAL DE
TRANSPORTADORES

RODOVIARIOS DE CARGAS
Secao I
Dos requisitos para inscri¢do e manuteng¢do no RNTRC

Art. 4° Para inscricdo e manutencdo do cadastro no RNTRC o
transportador deve atender aos seguintes requisitos, de acordo
com as categorias:

? Disponivel em http://abad.com br/dados/setor shtml; acessado em 01705/2013:
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[-]
II - Empresas de Transporte Rodoviario de Cargas - ETC:

a) possuir Cadastro Nacional das Pessoas Juridicas - CNPJ
i1tivo,

b) estar constituida como Pessoa Juridica por qualquer forma
prevista em Lei, tendo no transporte rodovidrio de cargas a sua
atividade principal; (...)(grifo ndo original)

Contudo, deve-se observar a devida efetividade das operagdes documentadas,
respeitando a forma juridica ao qual se faz uso, sob pena de nulidade do ato juridico simulado,
conforme art. 167 do Codigo Civil, abaixo transcrito:

Art. 167. E nulo o negocio juridico simulado, mas subsistira o
que se dissimulou, se valido for na substancia e na forma.

$ 1° Havera simulagdo nos negocios juridicos quando:

1 - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas
diversas daquelas as quais realmente se conferem, ou
transmitem,

11 - contiverem declaragdo, confissao, condi¢do ou clausula ndo
verdadeira;

Il - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pos-
datados.

$ 2 Ressalvam-se os direitos de terceiros de boa-fé em face dos
contraentes do negocio juridico simulado.

Nao havendo comprovagdao de ato simulado e intuito de fraude, a
reorganizacao passa a ser um exercicio licito. Assim, faz-se necessario a andlise dos principais
indicios e presungdes que conduziram a autuagao fiscal, segregados por itens.

1) Do pagamento em espécie:

Embora, atualmente, a praticidade de se efetuar transagdes bancdrias seja
clara, ainda se fazem negocios utilizando numerarios (dinheiro ou cheques de terceiros).

A atividade de distribuicdo ¢ comumente -caracterizada pela venda
“fracionada”, ou seja, para pequenos comércios. Assim, o grande volume de vendas tem duas
principais caracteristicas: a) Venda com pagamento via sistema bancério, para empresas com
crédito aprovado; b) Venda com pagamentos a vista (no ato da entrega) através de dinheiro ou
cheques pré-datados, inclusive para terceiros;

Neste ultimo caso, faz-se presumir que a Recorrente realmente possa possuir
recursos em “caixa”. Ainda mais no presente caso que a fiscalizacdo, na sua verificagdo,
observou que a recorrente nao apresentou “saldo de caixa credor”, ou seja, sua contabilidade
garantia suporte a existéncia do caixa escriturado, nos termos do art. 26, paragrafo unico, do
Dec.n. 7.574/11;



Art. 26. A escrituragdo mantida com observancia das disposi¢oes
legais faz prova a favor do sujeito passivo dos fatos nela
registrados e comprovados por documentos habeis, segundo sua
natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei no
1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 9°, § 1°).

Paragrafo unico. Cabe a autoridade fiscal a prova da
inveracidade dos fatos registrados com observancia do disposto
no caput (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 9°, § 2°

A contabilidade da Recorrente ¢ da empresa prestadora de servigos sao
provas suficientes da legalidade da operagdo até que ocorra prova em contrario.

Levando em conta que as empresas se situam uma ao lado da outra e, por
algurna razao, levando em conta que ndo houve saldo credor de caixa, hd sim um presunc¢ao
que 0s pagamentos realmente podem ter sido efetuados e em moeda corrente ou em cheques
pré-datados (pratica comum no comérceio atacadista e distribuidor) e o AFRFB ndo se incumbiu
de demonstrar que tais fatos nao ocorreram.

Soma-se a estes fatos a questdio que o AFRFB ndo desconsiderou a
escrituracao fiscal, ou juntou elementos suficientes para desconfigurar a presuncao do art. 26,
pardgrafo Unico, do Dec. n. 7.574/11, mais ainda, considerando o objeto social e a atividade
desenvolvida pela Recorrente, ¢ descabida, por falta de provas, que os pagamentos “possam
ndo ter sido efetuados”, sendo que com base neste argumento ¢ impossivel dizer que tal
despesa ¢ “desnecessaria ou inexistente”, até porque a falta de pagamento ndo torna a despesa
desnecessaria ou inexistente, por si so.

Portanto, entendo este item como insuficiente para descaracterizagdo da
despesa nos preceitos do art. 299 do RIR/99.

i1) Nome similar:

E natural que um empreendedor, quando da constituicdo de seu proprio
negocio, que sera vinculado ao negdcio da familia, conceda ao novo negdécio um nome
relacionado, desde que disponivel na Junta Comercial do Estado de residéncia da empresa.

Nao haveria sentido na inten¢do de querer desvincular os negocios, mesmo
porque as empresas possuem uma relagdo comercial forte, com exclusividade no transporte,
sendo que a op¢do por um nome genérico nao alteraria o vinculo entre as empresas.

Portanto, entendo este item como insuficiente para descaracterizagdo da
despesa nos preceitos do artigo 299 do RIR/99.

1i1) Grau de parentesco entre 0s SOcios:

Em uma reorganizacdo operacional da atividade de determinado grupo
empresarial, a relagdo de parentesco entre as empresas que passardo a exercer a atividade ¢
relativamente comum, ndo sendo esta a razao para caracterizag¢do ou indicio de qualquer fraude
ou ilicitude.
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Em virtude da proximidade, do grau de confianca e do desenvolvimento das
atividades, a propensao de haver relagdo comercial entre parentes ¢ maior que com estranhos.

Inclusive, se caso tal situacdo fosse realmente considerada algum indicio de
fraude ou simulacdo, pode-se dizer que haveria uma espécie de encorajamento a utilizagao de
interpostas pessoas, conhecidas como “laranjas”, o que deve ser repudiado.

Ainda, como nao se trata de empresas do regime de tributagdao diferenciada
do Siniples Nacional, que possui vedagdo legal expressa de acordo com o faturamento, os
ocios-proprietarios das atividades que possuam relagdo comercial podem ser exatamente os
N1esMios.

Portanto, entendo este item como insuficiente para descaracterizagdo da
despesa nos preceitos do artigo 299 do RIR/99.

iv) Conhecimento de frete sem informacoes necessarias:

Analisam-se, por amostragem, alguns dos documentos relacionados
apresentados:

Conhecimento de frete de Janeiro de 2008 (F1. 400):
. TRANSPORTADORA CODICAL qusﬁg‘ -

. 30V
P e e 002900
Rua Tiradentes, r° 98 - Casa - Centro - Telefax: & ::Vl - Flaco
CEP: 44.571-115 - Santo Anténio de Jesu ?1 el 8 Natda Operacao entos ces 5353 |
CNPJ: 05 ‘61 303/0001-81 - Insc. Est.: 58% @ﬁ LocaleData_STRSA, Jesup - BA 02 01 ,08
o &
REMETENTEDA atzd Madd dical de_all 5" | oestinatARIOD A
| encereco Avenda ENDERECO
“MUNICIPIO to : ur_Bshia | municiPio UF
oney 16 1 164,741/0002-20  INSCEST 28,873,561 GNPu: INSC.EST.
CONSIGNATARIO, REDESPACHO - FRETE: [Oeaco [Jaracar
ENDERECD EMPRESA
MUNICIPIO UF. ENDEREGO
FRETE: [J raco [J aPacar MUNICIPIO. UF
CALCULADO ATE CNPJ/CNPJ ____________ GCONHECIMENTON".
MERGADORIAS TRANSFORTADAS VEICULO

Local UF

Marca ‘ Placa

JOO 8139 8.A.J BA
COMPOSIGAO DO FRETE
Peso Volume Frata Valor SEC-CAT Despacho Pedéagio ( R ADEME Seguro Valor Prest. } B.Calculo Alig.. ICMS
405,55
bemos as mercadorias constantes do presente conhecimenio (Observaghes: | COLETA:
- 75 g DRACODICAL T \T0 -
ST o A, Josus = BA wn_nne 39854 2 39928 TSR
<A ITE

A FPOEVPLAR - Editora o Gréfica Exemplar Lida - AV/Lulz Argolo, S4-A - Contro - Tel.. rfs)ma mu Santo Antdnio de Jesus - Ba. - CNPJ 02.062.627/0001-00, insc. Est 46.986.953
20 Taldes CTRC 50x5 da 002451 003450, AIDF N.* 9905126742007 - Data Limite para Emissdo 30/0.

Conhecimento de frete de Margo de 2008 (FI. 148):



Conhecimento de Transporte Rodoviario de Cargas
TRANSPORTADORA CODICAL LTDAME <oz stey.  wooR0D
Rua Tiradent © 98 - C Centro - Telefax: (75) 3636&8&‘1»‘q”25§§:§§ ‘ 003183
ua Tiradentes, n asa - Centro - Telefax: S = Fl
CEP: 44.571-115 - Santo Antdnio de Jesus - Ba & Q\@ Natda Operagae_COmhecimentos oo, 5353
CNPJ: 05.261.303/0001-81 - Insc. Est.: 58.262. .'6'1 Q\-" = LocaleDeta 8TE Ay JeBUS = BA 05 03 , 08
N
REMETENTE g'adden) Distribuld de Al :ﬁ%@' a@ﬂmmm Diverses
el
ENDERECO g ia o-Alnaida, 43 134 0 hENDEREGO
MUNICIPIO _Srnko Antonio de Jeaus  UF mja MUNICIPIO UF
CONPU_36 164,741/0002.29 INSC.EST._28.,873, 861 CNPY: INSCEST.
GONSIGNATARIO, REDESPACHO -  FRETE: O emso Oaracar
ENDEREGO EMPRESA
MUNIGIPIO UF._ ENDEREGO.
FRETE: [Oraco (J APagar MUNICIPIO. UF
CALCULADO ATE CNPUCNPJ CONHEGIMENTO N°,
MERCADORIAS TRANSPORTADAS VEICULO
Natureza da C | “Quaniidade Espécie PesoKg M oul Nota Fiscal N° Valor da Mercadoria Marca | Placa } Tocal l UF
5 .102/7,408 8504 8.A0 BA
\ c.uMP:)slt;AoDoFRErE =
Fosa Ve | Freio Valor T SECCAT I Despacho ’ Fedigo i3 , ADEWE Seguo Valor Prest. ! Ecann i, Tons
354,44
Recebemos as mercadarias constanies do e conhecimento | COLETA:
a0 WM m‘ «x 08 nts 80320 a 80400 (m‘

5 SENPLAR © Grdfica Exemplar, W‘Cﬂvfm Toi.: 175)3531~5350 - Santo Antbnio de Jesas - Ba. - CNPJ 02.062627/0001-00, Insc. Est. 46,986,553
20 Taides CTRC BWF de oazummm. WN'W!EYIM Data Limlte para Emissdo 30/0]

Conhecimento de frete de Junho de 2008 (F1. 412):

Vﬂiﬂ‘ﬂ p/Uso até 2610312010 |*
0u2c32

s _5353

CONHECIMENTO N°___

VEICULO

TRANSPORTADORA CODICAL LFDA-ME | 5%

3+ Via - Fisco.

P~ 3
Av. Barros e Almeida - Centro Empresarial Codical, n® 43 - Telefax: (75) 3631- -2811| & Vis - Fisco
CEP: 44 571-013 - Santo Antonio de Jesus - Bahia Nat = =
CNPJ: 05.261.303/0001-81 - Insc. Est.: 58.262.331 NO Locaieas_ SES AsJEsus-|
R codicel Distribuidora de Alimentos LTDA D iversos
enpereco_Avenida Barros e A 43 Centro LJ 12 | eNDEREGO.
muNcipio__Santo Antonio de Jesus vr_Bahia MUNICIFIO
CNPY: 16,164,741/0002=29 msc est_ 28,873,561 CNPy: INSC. EST.__
- FRETE: [ raco EIAPM;AF :
EMPRESA 5
MUNICIPIO. ' UF
FRETE: [ paco [J apacar MUNICIFIO,
CALCULADO ATE CNPJICPF.
MERCADORIAS TRANSPORTADAS
Natureza da Carga. Expece Peso Kg Moul Nots Fiscal N° Vakor da Mercadora l
5.102/5.405 ‘ 1832 Wl pi 29.159,25 .Tﬂo 3788
'COMPOSICAQ DO
Foso voume melsewvlnm|ma TR Imm | 2915’| x==r |n¢
——— con
Nes 216656 a 216710

Conhecimento de frete de Dezembro de 2008 (FI. 585):
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Desde que conste as informagdes essenciais, como o nimero das notas fiscais
dos produtos transportados conforme se pode observar nos documentos supra, os documentos
sem algumas das informag¢des ndo sdo fatores que desqualificam a operagdo que o documento
embasa, embora tornem os documentos, em si, falhos e sujeitos a multa por irregularidade
formal.

O fato de constar a assinatura do recebimento das mercadorias da socia-
administradora da transportadora nos conhecimentos ¢ absolutamente plausivel, pois a
empresa, quando efetua a entrega de uma mercadoria ao transportador, necessita de prova que
daquele momento em diante quem ficara responsavel pela custodia (perda, danos, extravios) ¢
o transportador. Assim, tal fator ndo se mostra suficiente para macular o servico como

desnecessario.

Em caso similar, em que faltou detalhamento na nota fiscal, este Conselho ja
se manifestou a respeito:

Como bem mencionado no voto condutor do acordao recorrido,
as notas fiscais encontradas nos autos indicam a data da
prestagdo dos servigos e todas as informagoes sobre as empresas
que os prestaram. Desse modo, a necessidade manifestada pelos
autuantes de conhecer detalhes dos servicos nelas descritos,
para reconhecer-lhes a efetividade, deveria ser suprida com uma
investigacdo aprofundada, a qual poderia incluir até mesmo o
simples envio de correspondéncia a emitente das notas fiscais,
para a sua confirmagdo. Assim, a glosa das despesas, sob o
argumento tido simplista quanto subjetivo, diga-se de passagem,
da generalidade e imprecisio da descricdo, nas notas fiscais,
dos servicos prestados, ndo tem _amparo legal. (CARF. Acorddo
101-95.212. Rel. Conms. Paulo Roberto Cortez. 1° Cam. 1°
Conselho de Contribuintes. Sessdo 19/10/2005) (grifo ndo
original)

Portanto, entendo este item como insuficiente para descaracterizagao da
despesa nos preceitos do artigo 299 do RIR/99.
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v) Falta de registro de funciondrios qualificados a atividade de
transportadora (motoristas e operadores logisticos):

Para o pleno exercicio da atividade de transporte, se faz necessario que a
empresa possua em seu quadro funcional os respectivos funcionarios adequados para tanto.

Assim, compartilho do entendimento da DRJ no sentido de que ¢ atribui¢ao
da transportadora a manuicncdo em sua folha de pagamento dos funcionarios que realizam a
funcdo ao qual a empresa é contratada (fls. 2074 e 2075), sendo atipico tal atribuicdo ser da
contratante.

Porém, ¢ importante ressaltar que tal fato ndo descaracteriza a despesa,
tornando-a indedutivel, simulada, desnecessaria, ou inexistente, apenas alteraria a configuragao
de “servico de transporte” para “locacdo de caminhdes”, o que somente poderia interferir, de
alguina forma, na tributagdo da empresa Transportadora Miguelense Ltda., mas em hipdtese
alguma na “necessidade, validade ou existéncia” ou ndo da despesa da Recorrente.

O que, eventualmente, poderia prevalecer como infragdo fiscal, seria um
faturamento acima dos pregos de mercado para locagdo de veiculos, ou um valor superior de
frete, uma vez que ndo havia a obrigacdo de fornecer motoristas e entregadores. Porém, o
AFRFB ndo produziu provas suficientes para demonstrar que as despesas estavam
artificialmente elevadas ou superfaturadas.

Ressalta-se que a cobranga do percentual de 1% (um por cento) sobre o valor
da mercadoria transportada se enquadra nos padrdes de mercado, ndo podendo ser a despesa,
por si s6, considerada como excessiva por esta razao.

Ainda, poderia ser considerada como motivadora de autuagdo fiscal a glosa
das despesas com motoristas, entregadores e auxiliares de logistica, sob a alegacdo que o
transporte ¢ terceirizado e que, por esta razdo, a despesa com estes funciondrios seria
“desnecessaria” para o contexto da empresa, nos moldes do artigo 299 do RIR/99. Porém, o

AFRFB nao juntou elementos que comprovassem tal fato.

Inclusive, a propria existéncia de “motoristas e ajudantes” registrados na
folha de pagamento da Recorrente, prova cabalmente que a despesa de transporte era
necessaria e era existente. Como ndo hé provas de que outras empresas que poderiam prestar
tais servigos, efetivamente o realizaram, presume-se, enfim, que os funcionarios (motoristas e
ajudantes) eram alocados na frota da transportadora contratada.

Assim, entendo este item como insuficiente para descaracterizagdo da
despesa nos preceitos do artigo 299 do RIR/99.

Por fim, com relagdo ao principio da razoabilidade e da vedacao ao confisco,
compartilho do entendimento da DRJ de que tais arguicdes fogem a algada das autoridades
administrativas por se tratarem de discussoes constitucionais, sendo tal entendimento ja objeto
da Stimula n° 2 deste Conselho:

Sumula CARF n° 02

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

3. CONCLUSOES
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Ante ao exposto, voto no sentido de negar provimento as preliminares
apresentadas e dar provimento no mérito ao Recurso Voluntario, para desconstituir o Auto de
Infracdo, nos termos do relatdrio e voto.

(assinado digitalmente)

MARCIO RODRIGO FRIZZO - Relator - Relator

Yoto Vencedor

Conselheiro Alberto Pinto S. Jr.

Pego vénia ao ilustre Relator, pois, ndo obstante seu brilhante voto, constato
que ha uma série de elementos de prova que convergem em sentido contrario ao seu
entendimento, se ndo vejamos:

a) a Transportdora Miguelense recebeu, ao longo de cinco anos, R$ 4,5
milhdes, sem que houvesse comprovacdo da movimentacdo bancéria
desses valores;

b) a Transportadora Migulense s6 tinha uma unica empregada, embora
recebesse quase que diariamente servicos de transporte de carga, com
faturamento mensal de R$ 302.500,00 no més de dezembro de 2008,
levando em conta apenas os pagamentos da recorrente;

c) ha pagamento de frete nos valores de R$ 50mil, R$ 70 mil ¢ até RS
94.997,88 (CTRC 2013/2029, vide planilha a fls. 25) por um tnico frete,
0 que, por si so, ja nos leva a duvidar de que a Transportadora sem
empregados pudesse transportar tdo volumosa carga por tao longa
distancia, j4 que a Clausula 4° do Contrato da Transportadora com a
recorrente (doc. a fls. 50 e segs.) assim dispunha:

“4°- A CONTRATANTE se obriga a pagar a CONTRATADA os valores
correspondentes aos servigos prestados, mediante a apresenta¢do dos
conhecimentos de transportes, que serd calculado de acordo com o
volume da carga e da distancia percorrida.”

d) se compulsarmos os CTRC, verificamos que, normalmente, os servigos
custavam em torno de 1% da mercadoria transportada, o que torna
totalmente desproporcional pagamentos de valores tdo elevados como
esses;

e) a titulo de exemplo, peguemos o CTRC a fls. 630, no qual o valor da
prestagdo do servico ¢ R$ 38.400,00, o que daria, pelo mesmo percentual
dos demais CTRC, mercadorias no valor de R$ 3.840.000,00, porém o
campo reservado para essa informagao esta em branco;
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f) ademais, os CTRC nao atendem ao disposto no art. 6° da Lei 11.422/07,
pois ndo identificam o destinatario, alias, o que torna impossivel cumprir
o disposto no art. 4°, pois eles ndo informam as distancias e, muitos deles,
nem o valor nem o volume das mercadorias;

Ademais, at¢ mesmo os CTRC que estdo preenchidos totalmente e por
valores compativeis com os servigos prestados apresentam sempre o percentual de 1% do valor
da carga como remuneiac¢2c dos servigos, o que ndo coincide com o contrato de prestagdo de
servicos que indicava que tal valor seria em funcdo do volume e da distancia percorrida, logo,
tais documentos tambem nao sdo idoneos, mormente diante de um contexto fatico apresentado.

Em face do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.
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